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12 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do procedimento concursal. 
Serão também excluídos do procedimento, os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhes 
sendo aplicado o método seguinte.

13 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Os candidatos serão notificados do acto de homologação da lista 
de ordenação final por e-mail, ofício registado ou notificação pessoal.

16 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos após homologa-
ção, é afixada no Átrio do Edifício Sede destes Serviços Municipalizados, 
disponibilizada no site www.cm-ah.pt, sendo publicado aviso na 2.ª série 
do Diário da República, com informação sobre a sua publicitação.

17 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, conjugado com o n.º 1 
do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 7 de 
Março, caso haja algum candidato com deficiência, este tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

11 de Abril de 2011. — O Presidente do Júri, Humberto Manuel da 
Silva Bettencourt.

304578253 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 9820/2011

Termo de comissão de serviço da chefe da Divisão
Administrativa e Financeira

Para os devidos efeitos se torna público que o Conselho de Adminis-
tração dos Serviços Municipalizados de Leiria, em sua reunião de 18 de 
Agosto de 2010, deliberou por unanimidade, que a comissão de serviço 
em que esteve provida a Dr.ª Dora Maria Antão Mariano, chegasse ao 
seu termo em 18 de Dezembro de 2010.

Mais foi deliberado, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela 
Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, adaptada à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, determinar a abertura de procedimento 
concursal para recrutamento de titular da referida chefia de divisão.

Mais foi deliberado, por unanimidade, em reunião do Conselho de 
Administração dos Serviços Municipalizados de Leiria, de 9 de Dezembro 
de 2010, que nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 Janeiro, na nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5/2005, de 
30 de Agosto, as funções correspondentes àquele cargo dirigente, seja 
assegurado, em regime de gestão corrente até nomeação do novo titular.

19 de Abril de 2011. — A Directora de Departamento Administra-
tivo, no uso da competência delegada do Conselho de Administração, 
cf. edital n.º 5/2010, de 21 de Dezembro, Maria Rafaela de Jesus Lopes 
da Silva e Sá.

304601637 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 9821/2011
Faz -se público que o Conselho de Administração, na sua reunião de 03 

de Março de 2011, nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, e da alínea c) do n.º 1 do artigo 25 da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
deliberou a manutenção das comissões de serviço dos dirigentes nos 
cargos a seguir indicados, com efeitos a partir de 19/02/2011:

Eng. Jorge Ferreira da Silva Nemésio, com a categoria de Técnico 
Superior, no cargo de Director Delegado;

Dr. João Roberto Soares Jácome da Costa, com a categoria de Téc-
nico Superior, no cargo de Director de Departamento Administrativo 
e Financeiro;

Eng. João Carlos do Monte Garcia, com a categoria de Técnico Su-
perior, no cargo de Director de Departamento Técnico;

Dr.ª Susana Maria Fortuna Soares Lucas, com a categoria de Técnico 
Superior, no cargo de Chefe de Divisão Financeira.

28 de Março de 2011. — O Director-Delegado, Jorge Ferreira da 
Silva Nemésio.

304544362 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Despacho n.º 6680/2011
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 305/2009, de 23 de Outubro, torna -se publico que, em 28 de Feve-
reiro de 2011, a Assembleia Municipal de Tomar aprovou, sob proposta 
da Câmara Municipal de Tomar, de 13 de Janeiro de 2011 e da delibe-
ração do Conselho de Administração de 27 de Dezembro de 2010, o 
“Regulamento Organizacional dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento da Câmara Municipal de Tomar”.

Regulamento Organizacional dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Tomar

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º
Atribuições

Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara 
Municipal de Tomar, adiante designados abreviadamente por SMAS, 
perseguem, nos termos e nas formas previstas na lei, fins de interesse 
público municipal, tendo como objectivo primeiro das respectivas acti-
vidades, a melhoria das condições gerais de vida e de bem estar, através 
da defesa da saúde pública e do meio ambiente.

Das várias actividades que exercem, predominam:
a) A aquisição de água de abastecimento;
b) A distribuição de água potável ao utilizador final;
c) A recolha e transporte das águas residuais domésticas produzidas 

no Município de Tomar;
d) A entrega das águas residuais domésticas ao sistema em alta para 

efeitos de tratamento adequado.

Artigo 2.º
Princípios gerais da organização administrativa dos SMAS

Para além do respeito pelos princípios gerais da organização e activida-
des administrativas, na prossecução das respectivas atribuições, os SMAS 
observam, em especial, os princípios de organização seguintes:

a) Da administração aberta, permitindo e incentivando a participação 
dos munícipes através do permanente conhecimento dos processos que 
lhes digam respeito;

b) Da eficácia, visando a melhor e mais ajustada aplicação dos meios 
disponíveis para a prossecução do interesse público Municipal;

c) Da coordenação dos serviços e da racionalização dos circuitos 
administrativos, visando observar a necessária articulação entre as dife-
rentes unidades orgânicas, tendo em vista dar célere e integral execução 
às deliberações e decisões do Conselho de Administração;

d) Do respeito pela hierarquia, impondo que nos processos adminis-
trativos de preparação das decisões participem os titulares dos cargos 
dirigentes, sem prejuízo da celeridade, eficiência e eficácia;

e) Da desburocratização, por forma a aproximar os SMAS da popu-
lação do Município e assegurar a rapidez, a economia e a eficiência das 
respectivas decisões.

Artigo 3.º
Organização interna dos serviços

A organização, estrutura e funcionamento dos SMAS, adaptada ao 
consignado no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, é constituída 
pela seguinte estrutura hierarquizada:

a) Unidade Orgânica Nuclear: Direcção (assegurada pelo Director- 
-Delegado);
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b) Unidades Orgânicas Flexíveis (dirigidas por um Chefe de Divi-
são — Divisão Administrativa e Financeira, Divisão de Projectos e 
Obras e Divisão de Produção e Exploração);

c) Equipas de Projecto (a designar quando necessário).

Artigo 4.º
Desconcentração de decisões

A delegação de competências é a forma privilegiada de desconcen-
tração de decisões. Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que 
lhes foram delegados, nos termos admitidos na lei e nas formas nela 
previstas.

Artigo 5.º
Dever de informação

Todos os trabalhadores têm o dever de conhecer as deliberações 
tomadas pelo Conselho de Administração, nos assuntos que respeitam 
às unidades orgânicas em que se integram. Compete, em especial, ao 
Director -Delegado e demais Dirigentes, estabelecer as formas mais 
adequadas de dar publicidade às deliberações e decisões do Conselho 
de Administração, por forma a habilitar todos os trabalhadores para o 
cumprimento do dever definido no presente artigo.

Artigo 6.º
Organização dos serviços e unidades orgânicas

Cada serviço e cada divisão elaborará o normativo de funciona-
mento interno, a aprovar pelo Conselho de Administração, onde se 
farão constar, designadamente, a distribuição interna das respectivas 
tarefas, bem como o modo de as concretizar, com vista à eficiência e à 
eficácia organizacionais.

Artigo 7.º
Política da qualidade

Os SMAS têm como missão a distribuição de água potável no Con-
celho De Tomar e a recolha, transporte e tratamento das águas residuais 
nele produzidas.

Consciente que esta missão tem uma dimensão de interesse público 
municipal, contribuindo decisivamente para a melhoria das condições de 
vida e de bem estar da população do Concelho e para a defesa da saúde 
pública e do meio ambiente, o Conselho de Administração estabeleceu, 
como política da qualidade, os princípios e objectivos seguintes:

a) Garantia de permanente capacidade das redes de distribuição de 
água e das redes de drenagem de águas residuais;

b) Garantia de eficácia e bom desempenho de todos os equipamentos 
interligados aquelas redes;

c) Garantia de que o abastecimento de água seja contínuo e eficiente, 
quer em termos quantitativos quer em termos qualitativos;

d) Promoção, contínua, de processos de manutenção e conservação, 
por forma a garantir uma adequada gestão dos sistemas públicos da dis-
tribuição de água e de recolha e drenagem de águas residuais domésticas;

e) Acompanhamento das mais recentes tecnologias, nas matérias que aos 
Serviços Municipalizados de Tomar dizem respeito, nomeadamente na tele-
gestão, telemetria, monitorização dos equipamentos eléctricos e electromecâ-
nicos, telecontrolo, televigilância e sistemas de informação geográfica;

f) Promoção de meios adequados e eficazes formas de modernização 
do serviço de atendimento, com vista à obtenção de melhorias significa-
tivas do funcionamento geral dos Serviços Municipalizados de Tomar 
a, sempre visando a concretização de uma melhor resposta à realidade 
social, económica e cultural dos cidadãos, bem como às respectivas 
ânsias e necessidades;

g) Promoção do desenvolvimento e das competências de todos os 
trabalhadores e melhoria do respectivo desempenho, através do inves-
timento em acções de formação;

h) Garantia do cumprimento de todos os requisitos legais aplicáveis 
aos produtos e serviços prestados;

i) Promoção da melhoria do desempenho dos processos do sistema 
de gestão da qualidade bem como da respectiva eficácia;

j) Planeamento, gestão, coordenação e fiscalização das obras públicas 
adjudicadas pelos Serviços Municipalizados de Tomar, segundo princí-
pios de rigor, eficiência, isenção, transparência, entre outros, por forma 
a garantir não só o cumprimento do Plano Plurianual de Investimentos 
e dos Objectivos Estratégicos mas, também, a qualidade dos empreen-
dimentos efectuados;

k) A política da qualidade será desenvolvida e promovida a todos os 
níveis dos Serviços Municipalizados de Tomar, como forma de envolvi-
mento, motivação e consciencialização de todos os trabalhadores;

l) Desta forma pretende -se garantir que toda a organização esteja foca-
lizada para o cumprimento das expectativas e necessidades dos cidadãos;

m) Estes princípios devem ser assumidos como uma Carta de Com-
promisso dos SMAS para com a população do Concelho de Tomar 
vinculando não só o Conselho de Administração e a Direcção mas, 
também, todos os trabalhadores.

CAPÍTULO II

Normas de organização e funcionamento

Artigo 8.º
Conselho de administração

O órgão máximo dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 
de Tomar é o Conselho de Administração, cujo número de membros é fi-
xado pela Assembleia Municipal, sob proposta do Presidente da Câmara.

Artigo 9.º
Competências do conselho de administração

Ao Conselho de Administração compete:
a) Preparar e submeter à aprovação da Câmara Municipal o regula-

mento dos Serviços Municipalizados;
b) Fixar o mapa de pessoal (que carece de posterior aprovação pela 

Câmara Municipal e Assembleia Municipal);
c) Promover o recrutamento e admissão de pessoal permanente para lu-

gares do quadro ou para o exercício de tarefas excepcionais e transitórias;
d) Exercer a competência disciplinar sobre o respectivo pessoal;
e) Fixar tarifas e submeter as deliberações respectivas à aprovação 

da Câmara Municipal;
f) Preparar e aprovar o projecto do Plano Plurianual de Investimen-

tos para o Quadriénio e do Orçamento Financeiro para ser presente à 
Assembleia Municipal, através da Câmara Municipal e em anexo ao 
orçamento desta;

g) Examinar os balancetes semanais e conferir, mensalmente, a con-
tabilidade e a tesouraria;

h) Elaborar as contas de gerência para serem presentes à Câmara 
Municipal e, posteriormente, à Assembleia Municipal;

i) Fiscalizar e superintender em todos os actos do Director -Delegado 
e demais pessoal dirigente;

j) Propor à Câmara Municipal as medidas necessárias tendentes a 
melhorar a organização e funcionamento do serviço;

k) Aprovar a política da qualidade dos SMAS;
l) Promulgar o Manual da Qualidade;
m) Disponibilizar os recursos necessários à implementação, manu-

tenção e melhoria do SGQ.

Artigo 10.º
Director -delegado

Em ligação muito estreita com o Conselho de Administração existe, nos Ser-
viços Municipalizados, a figura do Director -Delegado, a quem a lei permite que 
possa ser confiada a orientação técnica e a direcção administrativa do serviço, em 
tudo o que não seja da exclusiva competência do Conselho de Administração. 
Por disposição expressa da lei, compete especialmente ao Director -Delegado 
apresentar anualmente ao Conselho de Administração o relatório da exploração 
e resultados do serviço, instruído com o inventário, balanço e contas.

O cargo de Director -Delegado é exercido em comissão de serviço por 
três anos, findos os quais pode aquela comissão de serviço ser dada por 
finda ou ser renovada por igual período.

Artigo 11.º
Competências do director -delegado

Ao Director -Delegado compete:
a) Submeter a deliberação do Conselho de Administração dos SMAS, 

devidamente instruídos e informados, os assuntos que dependam da 
sua resolução;

b) Receber e fazer distribuir pelas unidades orgânicas a correspon-
dência a eles referente;

c) Propor ao Conselho de Administração tudo o que seja do interesse 
dos SMAS;

d) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão previsional 
e dos relatórios e contas;

e) Estudar os problemas que lhe sejam encarregados pelo Conselho 
de Administração e propor as soluções adequadas;
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f) Promover a execução das decisões do Conselho de Administração 
nas matérias que interessam aos SMAS;

g) Definir os objectivos de actuação dos SMAS, tendo em conta os 
objectivos estratégicos estabelecidos;

h) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos SMAS, 
com vista à execução dos planos de actividades, do plano estratégico e 
à prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

i) Garantir a coordenação das actividades e a qualidade técnica da 
prestação dos serviços na sua dependência;

j) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais e 
tecnológicos afectos aos SMAS, optimizando os meios e adoptando 
medidas que permitam simplificar e acelerar procedimentos, promovendo 
a aproximação à sociedade e a outros serviços públicos;

k) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido pelos SMAS 
e garantir o cumprimento dos prazos adequados à eficaz prestação do 
serviço, tendo em conta a satisfação do interesse dos destinatários;

l) Efectuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, 
apoiando e motivando os trabalhadores e proporcionando -lhes os adequa-
dos conhecimentos profissionais necessários ao exercício da respectiva 
função, bem como os procedimentos mais adequados ao incremento da 
qualidade do serviço a prestar;

m) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e as 
normas de procedimento a adoptar pelo serviço, bem como debater e 
esclarecer as acções a desenvolver para o cumprimento dos objectivos 
do serviço, por forma a garantir o empenho e a assunção de responsa-
bilidades por parte dos trabalhadores;

n) Proceder, de forma objectiva, à avaliação do mérito dos trabalhado-
res, em função dos resultados individuais e de grupo e à forma como cada 
um se empenha na prossecução dos objectivos e no espírito de equipa;

o) Identificar as necessidades de formação específica dos trabalhadores e 
propor a frequência das acções de formação consideradas adequadas ao supri-
mento das referidas necessidades, sem prejuízo do direito à auto formação;

p) Proceder ao controlo efectivo da assiduidade, pontualidade e cum-
primento do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores;

q) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados nos 
SMAS, excepto quando contenham matéria confidencial ou reservada;

r) Coordenar o processo de Planeamento e Gestão, no âmbito do 
Sistema de Gestão da Qualidade;

s) Aprovar o manual da qualidade;
t) Aprovar o manual dos processos no âmbito do SGQ;
u) Aprovar os procedimentos do sistema da qualidade;
v) Estabelecer os objectivos da qualidade;
w) Aprovar os indicadores de monitorização dos processos e dos 

respectivos objectivos estabelecidos pelos coordenadores;
x) Desempenhar a figura de “Representante da Gestão” nos termos 

referidos na norma NP EN ISO 9001:2008, assegurando que o SGQ é 
implementado, mantido e continuamente melhorado;

y) Promover a disponibilização dos recursos necessários à implemen-
tação, manutenção e melhoria do SGQ;

z) Promover a consciencialização para com os requisitos do cliente 
em toda a organização;

aa) Realizar e Coordenar as reuniões trimestrais de avaliação do SGQ;
bb) Analisar as reclamações recebidas nos SMAS e providenciar o 

seu tratamento adequado.

CAPÍTULO III

Orgânica das divisões

Artigo 12.º
Definições

As divisões são unidades orgânicas de gestão de áreas específicas da 
actividade dos SMAS, cabendo -lhes a coordenação dos serviços delas 
dependentes. A divisão é dirigida por um Chefe de Divisão, cujas fun-
ções são as que decorrem da descrição legal, dependendo directamente 
do Director -Delegado.

Artigo 13.º
Atribuições comuns ás divisões

Constituem atribuições comuns a todas divisões as seguintes:
a) Elaborar e propor à apreciação superior os regulamentos, normas 

e instruções julgadas necessárias ao exercício das atribuições e com-
petências dos SMAS;

b) Colaborar na elaboração do Plano Plurianual de Investimentos, do 
respectivo Orçamento da Receita e da Despesa e do Relatório Anual de 
Prestação de Contas;

c) Coordenar as actividades das unidades dependentes de cada um 
dos serviços e assegurar a correcta execução das tarefas, dentro dos 
prazos devidos;

d) Fornecer todos os elementos, de facto e de direito, para fundamen-
tação de propostas e projectos a submeter ao Conselho de Administração 
e assegurar a respectiva execução;

e) Propor a adopção de medidas de natureza técnica e ou adminis-
trativa, tendentes a simplificar e a racionalizar métodos e processos de 
trabalho;

f) Manter actualizada a informação da sua responsabilidade, de modo 
a que o Sistema de Informação Geográfica Cadastral seja actualizado, 
por forma a ser operante e eficaz;

g) Manter organizado o respectivo arquivo de documentos e processos 
e proceder ao seu envio para o arquivo geral, de acordo com os prazos 
legalmente estabelecidos;

h) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade;
i) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de deliberação do 

Conselho de Administração;
j) Assegurar a execução das deliberações do Conselho de Adminis-

tração e dos despachos do Director -Delegado, nas áreas dos respectivos 
serviços;

k) Assegurar a informação e interligação necessária entre os serviços 
das unidades orgânicas, com vista ao seu bom funcionamento, nomeada-
mente nas actividades comuns e interrelacionadas, por forma a optimizar 
com qualidade, eficiência e eficácia os procedimentos a executar no 
âmbito das referidas actividades;

l) Exercer as demais atribuições cometidas por lei, Regulamento, 
Deliberação do Conselho de Administração, ou Despacho do Director-
-Delegado.

Artigo 14.º
Divisões

Os SMAS possuem as Unidades Orgânicas (Divisões) seguintes:
a) Divisão Administrativa e Financeira;
b) Divisão de Projectos e Obras;
c) Divisão de Produção e Exploração

Artigo 15.º
Divisão Administrativa e Financeira

Compete, em geral, à Divisão Administrativa e Financeira
Garantir o bom funcionamento da política económica e financeira 

dos SMAS, definida pelo Conselho de Administração;
Assegurar os recursos financeiros com vista ao cumprimento dos 

planos de pagamento das tarefas em execução e executadas;
Garantir a manutenção da estrutura contabilística dos SMAS, bem 

como todas as alterações que possam surgir por imperativo legal;
Preparar todo o tipo de mapas estatísticos exigidos por lei, ou funda-

mentais ao bom funcionamento do serviço;
Zelar pela manutenção de boas condições de trabalho;
Manter actualizado o ficheiro de fornecedores;
Centralizar todos os pedidos de materiais dos diferentes sectores, com 

vista à respectiva aquisição, e submetê -los a autorização superior;
Assegurar o fornecimento regular dos bens indispensáveis ao bom 

funcionamento dos serviços;
Estudar eventuais futuras necessidades, com vista a elaborar um 

adequado plano anual de compras;
Promover a elaboração do Orçamento Anual de receita e despesa 

dos SMAS;
Organizar os processos relativos à execução daquele orçamento anual 

da receita e da despesa dos SMAS;
Preparar as necessárias alterações e revisões orçamentais;
Organizar as contas de gerência e preparar os elementos indispensáveis 

à elaboração do relatório anual de actividades;
Elaborar balancetes semanais;
Controlar o movimento de verbas e controlar o saldo das diversas 

contas;
Manter organizada e actualizada a contabilidade dos SMAS;
Preparar e facultar um contínuo conhecimento da situação económica 

e financeira;
Estudar e propor medidas que obstem a desequilíbrios negativos na 

execução do Orçamento;
Executar todos os procedimentos administrativos referentes aos pe-

didos de ligações domiciliárias de água e de saneamento, bem como 
a respectiva suspensão, interrupção de fornecimento de água — cor-
tes — devido a falta de pagamento ou outros;

Assegurar a formalização informática dos novos consumidores de 
água e dos novos utentes da rede de saneamento;
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Assegurar a contabilização dos consumos de todos os prédios ligados 
aos sistemas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais 
do Município;

Providenciar o apoio, em material administrativo e equipamento, de 
todas as secções dos SMAS;

Zelar pela higiene e limpeza das instalações;
Assegurar a gestão administrativa dos recursos humanos, nomeada-

mente no que se refere ao cumprimento dos deveres e direitos de cada 
trabalhador;

Assegurar as tarefas inerentes ao recrutamento, formação e gestão 
dos recursos humanos dos SMAS;

Fornecer aos leitores cobradores a informação necessária para o pla-
neamento do respectivo trabalho nas áreas que lhes são distribuídas;

Coordenar a emissão de documentos de facturação e recibos;
Coordenar o processo Clientes no âmbito do SGQ;
Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
Participar na avaliação da eficácia das acções de formação realizadas;
Participar nas actividades de monitorização da satisfação do cliente;
Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas.

As actividades desta Divisão são asseguradas por:
a) Sector de aprovisionamento
b) Sector de contabilidade
c) Sector de gestão comercial
d) Sector de gestão da qualidade
e) Sector de gestão de candidaturas de financiamento
f) Sector de gestão de recursos humanos
g) Sector de gestão do património
h) Sector de relações publicas
i) Sector de serviços gerais
j) Sector informático
k) Sector jurídico
l) Tesouraria

Artigo 16.º
Sector de aprovisionamento

Compete ao Aprovisionamento:
a) Assegurar, em termos logísticos, os consumíveis dos Serviços 

Municipalizados de Tomar;
b) Organizar os processos de aquisição nos termos das disposições 

legais;
c) Manter em Armazém o material de uso corrente indispensável ao 

regular funcionamento do serviço;
d) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da Secção de 

Aprovisionamento;
e) Assegurar, em geral, todas as demais tarefas respeitantes a compras 

e aquisições;
f) Coordenação do processo Aquisição de bens e serviços no âmbito 

do SGQ;
g) Realização do procedimento de avaliação de fornecedores;
h) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
i) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação realizadas;
j) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 17.º
Sector de contabilidade

Compete à Contabilidade:
a) Exercer as tarefas que garantam o suporte contabilístico dos SMAS;
b) Organizar Relatório de Actividades e Prestação de Contas, bem 

como preparar os elementos indispensáveis à sua elaboração;
c) Preparar os elementos de informação necessários para as alterações 

e revisões orçamentais;
d) Manter, devidamente arquivada e organizada, a documentação que 

seja legalmente obrigatório conservar;
e) Supervisionar a arrecadação das receitas e o pagamento das des-

pesas autorizadas;
f) Conferir a exactidão das operações de arrecadação das receitas, 

entrada e saída de fundos por operações de tesouraria e débitos e créditos 
de valores em documentos efectuados pela tesouraria;

g) Manter devidamente organizada toda a documentação das contas 
findas;

h) Processar e registar ordens de pagamento;
i) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
j) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação reali-

zadas;

k) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 
nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 18.º
Sector de gestão comercial

Compete ao Sector de Gestão Comercial:
a) Inscrição de novos consumidores;
b) Digitação de leituras recolhidas pelos Leitores — Cobradores;
c) Actualização do ficheiro informático;
d) Alteração de nomes e moradas;
e) Indicação de pagamentos através de transferência bancária;
f) Controlo dos contadores substituídos;
g) Registo de cortes e fornecimento de água;
h) Rectificação de facturas emitidas e conferência dos consumos dos 

contadores totalizadores;
i) Programação dos terminais dos Leitores — Cobradores;
j) Emissão das notas de débito;
k) Envio de ofícios relativos a alteração de titulares de contrato;
l) Recepção, distribuição e arquivamento da correspondência refe-

rente aos cortes;
m) Atendimento público (reclamações, esclarecimentos, etc.);
n) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
o) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
p) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 19.º
Sector de gestão da qualidade e do trabalho

Compete ao Sector de Gestão da Qualidade e do Trabalho:
a) Estabelecer e manter as condições de trabalho que assegurem a 

integridade física e mental dos trabalhadores dos SMAS de Tomar;
b) Desenvolver condições e meios que assegurem a informação e a 

formação dos trabalhadores, prevista no Artigo 227.º, da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro;

c) Informar tecnicamente, na fase de projecto e na fase de execução, 
sobre as medidas de prevenção relativas às instalações, locais, equipa-
mentos e processos de trabalho;

d) Identificar e avaliar os riscos para a segurança e saúde nos locais 
de trabalho e controlar periodicamente os riscos resultantes da exposição 
a agentes químicos, físicos e biológicos;

e) Planear a prevenção, integrando, a todos os níveis e para o con-
junto das actividades dos SMAS, a avaliação dos riscos e as respectivas 
medidas de prevenção;

f) Elaborar os programas de prevenção de riscos profissionais;
g) Promover a vigilância da saúde, bem como a organização e ma-

nutenção dos registos e outros elementos informativos relativos a cada 
trabalhador;

h) Informar e formar os trabalhadores do SMAS sobre os riscos 
para a segurança e saúde, bem como sobre as medidas de protecção e 
prevenção;

i) Organizar os meios destinados à prevenção e protecção, colectiva 
e individual, e coordenar as medidas a adoptar em caso de perigo grave 
e iminente;

j) Definir a sinalização de segurança a afixar nos locais de trabalho;
k) Assessorar o Director-Delegado nas suas funções de Representante 

da Gestão assegurando a coordenação e o controlo operacional da im-
plementação, manutenção e melhoria do sistema da qualidade;

l) Coordenar o processo Melhoria no âmbito do SGQ;
m) Coordenar as actividades de monitorização da satisfação do cliente;
n) Controlar a implementação e avaliação da eficácia das acções 

correctivas e preventivas estabelecidas;
o) Coordenar a implementação do programa anual de auditorias da 

qualidade internas;
p) Elaborar e rever o manual do SGQ;
q) Realizar as revisões necessárias aos processos e procedimentos 

do SGQ;
r) Preparar o relatório de revisão do SGQ;
s) Promover a realização das reuniões trimestrais de avaliação do SGQ.

Artigo 20.º
Sector de gestão de candidaturas e financiamento

Compete ao Sector de Gestão de Candidaturas e Financiamento:
a) Apoiar os SMAS na adopção de directrizes e prioridades para a 

definição da política e planeamento municipal em todas as suas vertentes 
macroeconómicas;
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b) Assegurar as funções relacionadas com os fundos comunitários, 
designadamente a coordenação de acções dos diversos programas ope-
racionais;

c) Elaborar e coordenar, em colaboração com os serviços, as can-
didaturas nos prazos estabelecidos, recolhendo e compilando toda a 
informação necessária;

d) Acompanhar as candidaturas, processar pedidos de pagamento e 
responder a todos os esclarecimentos solicitados;

e) Elaborar relatórios de execução, intercalares e finais, da candi-
datura.

Artigo 21.º
Sector de gestão de recursos humanos

Compete ao Sector de Gestão de Recursos Humanos:
a) Assegurar os procedimentos técnicos e administrativos refe-

rentes à selecção e recrutamento dos trabalhadores e contratação de 
pessoal;

b) Colaborar no processo de acolhimento e integração dos trabalha-
dores recentemente admitidos;

c) Efectuar o controlo de assiduidade e cumprimento do horário de 
trabalho;

d) Elaborar, com a devida antecedência, informação relativa ao termo 
de cada comissão de serviço;

e) Estudar e promover as medidas tendentes à actualização do mapa 
de pessoal;

f) Organizar e manter o sistema de informações necessário à gestão 
de recursos humanos;

g) Assegurar a execução do SIADAP;
h) Pedir e fornecer às outras secções, bem como a qualquer traba-

lhador, todas as informações e esclarecimentos de que necessite para o 
bom funcionamento do serviço;

i) Prestar todas as informações solicitadas relativas aos procedimentos 
disciplinares superiormente ordenados;

j) Tratar das aposentações, demissões, licenças e mobilidade de pessoal;
k) Processar os vencimentos de todos os trabalhadores;
l) Proceder e controlar os descontos judiciais por ordem dos Tribunais;
m) Coordenar o processo de Gestão de Recursos Humanos no âmbito 

do SGQ;
n) Coordenar a identificação de necessidades de formação nos SMAS;
o) Elaborar do plano de formação dos SMAS;
p) Efectuar a manutenção de registos da formação realizada pelos 

colaboradores do SMAS;
q) Coordenar a avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
r) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 22.º
Sector de gestão do património

Compete ao Sector de Gestão do Património:
a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro de bens 

propriedade dos SMAS, de acordo com o disposto em regulamento;
b) Proceder ao registo de todos os bens existentes nos serviços ou 

cedidos a outras entidades;
c) Promover a contratação de seguros dos bens móveis e imóveis;
d) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com este serviço 

e for superiormente determinado;
e) Executar o expediente relacionado com alienação de bens moveis 

e imóveis;
f) Promover e executar toas as acções tendo em vista o cumprimento 

da norma de controlo interno;
g) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
h) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
i) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 23.º
Sector de relações publicas

Compete ao Sector de Relações Públicas:
a) Organizar e elaborar as agendas das reuniões do Conselho de 

Administração;
b) Garantir o encaminhamento dos processos para as respectivas 

unidades orgânicas, após deliberação do Conselho de Administração e 
despacho do Director-Delegado;

c) Dactilografar todos os ofícios, despachos, informações e documen-
tos elaborados pelo Director-Delegado;

d) Promover a recepção e distribuição do expediente;
e) Arquivar e manter devidamente organizada toda a documentação 

e correspondência afecta ao Director-Delegado;
f) Assegurar o atendimento e encaminhamento do público em geral e 

de entidades nos seus contactos com o Director-Delegado;
g) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe forem 

determinados pelo Director-Delegado;
h) Assegurar todos os processos referentes a artes gráficas e publi-

cidade;
i) Manter actualizada em colaboração com os vários sectores, a in-

formação existente na pagina electrónica dos Serviços Municipalizados 
de Tomar;

j) Promover a imagem pública dos serviços em geral;
k) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
l) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação reali-

zadas;
m) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 24.º
Sector de serviços gerais

Compete ao Sector de Serviços Gerais:
a) Executar as tarefas de avaliação, selecção e eliminação de todos os 

documentos e processos remetidos pelos diferentes serviços, promovendo 
o seu arquivamento, segundo regras definidas na lei;

b) Prestar toda a informação solicitada pelos diversos serviços, res-
peitante a toda a documentação arquivada;

c) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei, a elimi-
nação de documentos.

d) Assegurar a limpeza das instalações;
e) Assegurar o serviço de telefone;
f) Armazenar e distribuir todo o material de escritório;
g) Assegurar diversos serviços externos;
h) Coordenar o processo de Gestão documental no âmbito do SGQ;
i) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
j) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação realizadas;
k) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 25.º
Sector informático

Compete ao Sector Informático
a) Apoiar os diferentes serviços na informatização de áreas de trabalho 

da respectiva competência;
b) Assegurar a eficácia dos serviços de informatização, para o seu 

regular funcionamento e exploração;
c) Apoiar os utilizadores na utilização do equipamento informático;
d) Promover o tratamento automático da informação de acordo com 

as propriedades definidas;
e) Elaborar propostas tendentes à adopção de novas soluções informá-

ticas e desenvolvimento de projectos, visando um melhor e mais eficaz 
funcionamento de todas as unidades orgânicas;

f) Supervisionar tecnicamente os processos de aquisição relativos aos 
sistemas informáticos;

g) Identificar as anomalias dos sistemas informáticos e desencadear 
as acções de regularização necessárias;

h) Coordenar os sistemas de informação no âmbito do SGQ;
i) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 26.º
Sector jurídico

Compete ao Sector Jurídico:
a) Dar apoio de carácter jurídico, elaborando pareceres e informa-

ções, sempre que solicitado pelo Conselho de Administração ou pelo 
Director-Delegado;

b) Informar e instruir os processos administrativos relativos ao fun-
cionamento dos SMAS, desde que solicitado pelo Conselho de Admi-
nistração ou pelo Director-Delegado;

c) Promover a instrução de processos disciplinares, de inquérito, de 
sindicância e de averiguações, a que houver lugar, por determinação do 
Conselho de Administração;

d) Interpor acções judiciais, conforme deliberação do Conselho de 
Administração;

e) Proceder à representação dos SMAS, por ordem do Conselho de 
Administração, em todos os actos que tenham carácter judicial;



18624  Diário da República, 2.ª série — N.º 82 — 28 de Abril de 2011 

f) Identificar e manter actualizada a informação jurídica sobre os 
requisitos legais aplicáveis aos produtos, serviços e actividades reali-
zados pelos SMAS;

g) Difundir junto dos utilizadores os requisitos legais aplicáveis iden-
tificados;

h) Garantir a actualização e revisão do manual de procedimentos de 
contratação.

i) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
j) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação realizadas;
k) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas

Artigo 27.º
Tesouraria

Compete à Tesouraria:
a) Assegurar a arrecadação de todas as receitas dos serviços;
b) Efectuar, depois de devidamente autorizadas, o pagamento de 

todas as despesas;
c) Elaborar mapas diários das situações bancárias e mapas periódicos, 

designadamente de balancetes;
d) Entregar ao Chefe de Divisão balancetes diários da tesouraria, 

acompanhados dos documentos justificativos do movimento, para efeitos 
de conferência pela Secção de Contabilidade;

e) Zelar pela segurança das existências em cofre;
f) Proceder, diariamente, aos depósitos de valores monetários, em 

nome dos SMAS, nas instituições bancárias previamente definidas;
g) Exercer as demais funções cometidas por lei, por Regulamento, 

por Deliberação do Conselho de Administração ou por Despacho do 
Director-Delegado.

h) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
i) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação reali-

zadas;
j) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ aplicáveis 

nas respectivas actividades realizadas

Artigo 28.º
Divisão de projectos e obras

Compete, em geral, à Divisão de Projectos e Obras:
Prestar apoio nas respectivas áreas aos órgãos dos SMAS em con-

sonância com a missão e os objectivos estratégicos delineados, sob 
a orientação do Director-Delegado e de acordo com as deliberações 
tomadas pelo Conselho de Administração;

Seguir e fazer seguir as orientações superiormente definidas, promo-
vendo uma adequada distribuição de funções e tarefas na divisão, pres-
tando ao Director-Delegado toda a colaboração directa de que necessitar 
e submeter ao mesmo todos os assuntos que dependam da sua resolução;

Acompanhar a execução do plano de investimentos, nas áreas que 
competem à Divisão, identificando em tempo oportuno eventuais des-
vios, informando de tal o Director-Delegado e propondo a introdução 
de medidas correctivas;

Cumprir e fiscalizar o cumprimento relativamente à Divisão dos 
diplomas legais e regulamentares de carácter técnico;

Apresentar em tempo o relatório de actividades da Divisão respeitante 
ao ano anterior;

Colaborar na parte respeitante à Divisão na elaboração do Plano de 
Investimentos;

Planear, gerir, coordenar e fiscalizar as empreitadas de obras públicas 
adjudicadas pelos SMAS, desde a respectiva consignação até à recepção 
definitiva, incluindo a elaboração dos autos de medição, e exercer um 
permanente controlo físico e financeiro dos trabalhos;

Informar e propor superiormente a adopção de medidas adequadas, 
nomeadamente nas questões que digam respeito a trabalhos a mais, 
prorrogações de prazos, revisões de preços e outras, sempre que se 
verifique a ocorrência de desajustes significativos entre o programa de 
trabalhos e a efectiva execução desses mesmos trabalhos;

Assegurar o cumprimento de toda a legislação em vigor respeitante 
a Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho, durante a elaboração dos 
estudos e projectos e na execução das empreitadas;

Promover e realizar estudos, planos, programas, projectos e obras, 
com vista ao desenvolvimento e gestão, na sua componente técnica, 
dos sistemas públicos de distribuição de água e drenagem de águas 
residuais domésticas;

Elaborar os processos de concurso para execução de empreitadas, 
nomeadamente dos projectos, programas de procedimento, cadernos 
de encargos, anúncios de abertura de procedimento e colocação na 
plataforma electrónica;

Colaborar com a Divisão Administrativa e Financeira na elaboração 
dos processos de concurso de empreitadas de obras públicas e aquisição 
de bens e serviços, no que respeita à componente técnica;

Executar os ramais de ligação aos sistemas públicos de distribuição 
de água e drenagem de águas residuais domésticas;

Executar as obras de ampliação e ou substituição dos sistemas públicos 
de distribuição de água e drenagem de águas residuais domésticas;

Identificar as necessidades de formação dos trabalhadores da Divisão, 
propor a sua concretização, monitorizar a sua realização e concluir sobre 
a sua mais valia conferida ao trabalhador e aos SMAS;

Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do SIADAP 
aplicáveis aos trabalhadores e às actividades, atribuições e competências 
da divisão.

As actividades desta Divisão são asseguradas por:
a) Sector de coordenação de segurança e saúde
b) Sector de estudos e projectos
c) Sector de obras
d) Sector de Fiscalização de obras
e) Sector de sistemas de informação geográfica (SIG)

Artigo 29.º
Sector de coordenação de segurança e saúde

Competências:
a) Assegurar a coordenação de segurança e saúde na fase de projecto;
b) Assegurar a elaboração de Planos de segurança e saúde quando 

necessário;
c) Assegurar a coordenação de segurança e saúde na fase de obra 

(empreitadas);
d) Colaborar com outros sectores e Unidades Orgânicas (UO) em 

matéria de Segurança, higiene e saúde no trabalho (SHST);
e) Assegurar o levantamento das necessidades em termos de EPI dos 

trabalhadores da divisão de projectos e obras e da divisão de produção 
e exploração;

f) Assegurar a aquisição dos EPI necessários e proceder à sua dis-
tribuição em conformidade aos trabalhadores da divisão de projectos e 
obras e da divisão de produção e exploração;

g) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da ac-
tividade desenvolvida;

h) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
i) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação realizadas;
j) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 30.º
Sector de estudos e projectos

Competências:
a) Elaborar os desenhos de estudos e projectos executados pelos 

técnicos dos SMAS;
b) Manter actualizado o cadastro cartográfico dos sistemas públicos 

de distribuição de água e drenagem de águas residuais, em colaboração 
com outros sectores dos SMAS, nomeadamente com o sector de sistemas 
de informação geográfica;

c) Efectuar os levantamentos necessários à elaboração de estudos e 
projectos;

d) Efectuar os levantamentos necessários à melhoria da localização 
e identificação de tubagens e órgãos em termos de cadastro das infra-
-estruturas de água e esgotos dos SMAS;

e) Acompanhar as obras em curso, tendo em vista a rigorosa implan-
tação de tubagens e acessórios;

f) Elaborar os projectos dos empreendimentos previstos no Plano Plu-
rianual de Investimentos e no Documento de Enquadramento Estratégico;

g) Avaliar o funcionamento dos sistemas, subsistemas e troços dos 
mesmos entretanto construídos;

h) Proceder aos ajustes necessários entre o projecto elaborado e o 
trabalho efectivamente realizado;

i) Promover todas as iniciativas de estudo e projecto necessárias à 
implementação da telegestão, telecontrolo e televigilância dos sistemas 
públicos de distribuição de água e drenagem de águas residuais domés-
ticas, tendo em conta as inovações tecnológicas que a cada momento 
vão surgindo;

j) O estudo dos assuntos e problemas de natureza técnica relaciona-
dos com o estabelecimento de redes e ramais das novas instalações ou 
ampliações das redes existentes;

k) Promover a elaboração de projectos técnicos de engenharia;
l) Promover a elaboração e ou revisão de processos de concurso e 

caderno de encargos de obras a realizar por empreitada;
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m) Colaborar na preparação de processos de candidatura a fundos 
comunitários ou outros financiamentos;

n) Executar trabalhos de topografia necessários à elaboração de pro-
jectos e à implantação de obras;

o) Acompanhar a actividade das equipas de execução de obras por 
administração directa no sentido de obter toda a informação necessária 
à actualização dos cadastros, bem como receber e arquivar as telas finais 
das obras construídas por empreitadas;

p) Zelar pelo arquivo das telas finais das obras executadas, após a 
devida verificação e aprovação;

q) Fornecer plantas de localização para instruir pedidos de aquisição 
de ramais de água e de saneamento;

r) Colaborar na preparação de elementos necessários à elaboração e 
apresentação de estudos, relatórios ou outros trabalhos;

s) Promover a elaboração de medições e orçamentos de ramais par-
ticulares de águas e esgotos;

t) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da ac-
tividade desenvolvida;

u) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
v) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
w) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 31.º
Sector de obras

Competências:
a) Executar os trabalhos de obras por administração directa de novas 

redes de abastecimentos de água ou de novas redes de esgotos;
b) Executar os trabalhos de obras de ampliação ou remodelação de 

redes de águas e saneamento;
c) Executar ramais domiciliários de água e saneamento;
d) Dirigir e orientar os trabalhos de construção e remodelação de edifícios 

para instalações próprias quando executadas por administração directa;
e) Proceder ao acompanhamento do lançamento de procedimentos 

para a execução de empreitadas, colaborando com os Júris nomeados, 
nomeadamente na publicação e publicitação dos anúncios, colocação 
na plataforma electrónica, esclarecimento de questões e dúvidas levan-
tadas, entre outros assuntos de natureza técnica que se revelem neces-
sários esclarecer ou resolver no decurso dos procedimentos a decorrer;

f) Efectuar o acompanhamento de obras realizadas por outras enti-
dades e que de algum modo interfiram com as infra -estruturas geridas 
por estes SMAS;

g) Realizar o acompanhamento da implementação dos sistemas in-
tegrados de telegestão, telecontrolo e televigilância, que sejam alvo de 
empreitada e ou aquisição de serviços e bens;

h) Executar por meios próprios os trabalhos auxiliares de constru-
ção civil, montagem de acessórios e outros dispositivos, entre outros 
que contribuam para a instalação, entrada em funcionamento e normal 
desempenho dos sistemas integrados de telegestão, telecontrolo e te-
levigilância dos sistemas de armazenamento, adução e distribuição de 
água e de drenagem e entrega de esgotos domésticos;

i) Assegurar o circuito eficaz dos suportes documentais inerentes à 
actividade;

j) Promover o levantamento e os registos dos serviços efectuados, 
nomeadamente nas aplicações informáticas adequadas, em colaboração 
com os outros sectores e divisões dos SMAS;

k) Acompanhar e apoiar administrativamente os Encarregados dos 
Assistentes Operacionais (pessoal operário: canalizadores, pedreiros, 
cabouqueiros, motoristas, etc.), em colaboração com a DPE;

l) Colaborar com a DAF/SGRH na recolha da documentação refe-
rente à assiduidade e demais matérias dos recursos humanos afectos ao 
pessoal operário (encarregados, canalizadores, pedreiros, cabouqueiros, 
motoristas, etc.);

m) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da 
actividade desenvolvida;

n) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
o) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
p) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 32.º
Sector de fiscalização de obras

Competências:
a) Fiscalizar e controlar as empreitadas de abastecimento de água e 

de sistema de esgotos;

b) Fiscalizar e controlar as empreitadas de edifícios destinados a 
instalações próprias;

c) Elaborar ou conferir os autos de medição;
d) Prestar informações sobre a eventual necessidade de trabalhos a 

mais, sobre pedidos de prorrogação de prazos e sobre todas as obrigações 
legais dos empreiteiros;

e) Proceder ao estudo dos projectos e propor, se for caso disso, quais-
quer alterações aos mesmos justificando -as convenientemente;

f) Propor quaisquer alterações à execução de obras em curso, desde 
que as mesmas se tornem necessárias ou se mostrem convenientes.

g) Colaborar com as subunidades de estudos e projectos e de obras;
h) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da ac-

tividade desenvolvida;
i) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
j) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação reali-

zadas;
k) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 33.º
Sector de sistemas de informação geográfica (SIG)

Competências:
a) Assegurar a implementação e gestão de um sistema efectivo, efi-

ciente e eficaz de informação geográfica;
b) Assegurar a manutenção e actualização da cartografia digital;
c) Assegurar a reprodução da cartografia, estudos, projectos e planos 

necessários ao funcionamento dos SMAS;
d) Assegurar a actualização constante e permanente dos cadastros 

dos sistemas públicos de distribuição de água e drenagem de esgotos;
e) Assegurar a marcação em base digital e a actualização permanente 

dos cadastros dos ramais de ligação de água e esgotos;
f) Cooperar com outros sectores e Unidades Orgânicas dos SMAS 

que necessitem de interligação com as competências deste sector, no-
meadamente em termos de marcação cartográfica ou de marcação no 
terreno.

g) Assegurar a interligação entre o SIG e o Sistema de gestão comercial 
(correspondência SIG/CIL).

h) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da ac-
tividade desenvolvida;

i) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
j) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação realizadas;
k) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas;

Artigo 34.º
Divisão de produção e exploração

Compete, em geral, à Divisão de Produção e Exploração
Prestar apoio nas respectivas áreas aos órgãos dos SMAS em con-

sonância com a missão e os objectivos estratégicos delineados, sob 
a orientação do Director-Delegado e de acordo com as deliberações 
tomadas pelo Conselho de Administração;

Seguir e fazer seguir as orientações superiormente definidas, pro-
movendo uma adequada distribuição de funções e tarefas na divisão, 
prestando ao Director-Delegado toda a colaboração directa de que ne-
cessitar e submeter ao mesmo todos os assuntos que dependam da sua 
resolução;

Acompanhar a execução do plano de investimentos, nas áreas que 
competem à Divisão, identificando em tempo oportuno eventuais des-
vios, informando de tal o Director-Delegado e propondo a introdução 
de medidas correctivas;

Cumprir e fiscalizar o cumprimento relativamente à Divisão dos 
diplomas legais e regulamentares de carácter técnico;

Apresentar em tempo o relatório de actividades da Divisão respeitante 
ao ano anterior;

Colaborar na parte respeitante à Divisão na elaboração do Plano de 
Investimentos;

Elaborar os programas de controlo da qualidade da água de abaste-
cimento (PCQA), submetê -lo a aprovação pela entidade competente, 
implementa -lo, monitoriza -lo e, face aos resultados obtidos, promover 
as acções necessárias à melhoria qualitativa do serviço prestado aos 
consumidores;

Informar as entidades competentes, em devido tempo e em confor-
midade com a legislação e regulamentação aplicável, dos resultados 
obtidos no controlo da qualidade da água de abastecimento;

Gerir o parque de viaturas, máquinas e equipamentos, distribuindo -o 
conforme a necessidades dos serviços da divisão e das outras divisões 
dos SMAS;
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Conceber e estabelecer planos de manutenção dos equipamentos 
electromecânicos, viaturas e máquinas, bem como estudar e elaborar 
estimativas de custos, orçamentos, planos de trabalhos e especificações 
técnicas resultantes dos mesmos;

Elaborar e manter actualizado o cadastro de viaturas, máquinas e 
equipamentos e providenciar à informação acerca da respectiva ren-
tabilidade, bem como propor medidas que visem a melhoria do seu 
desempenho e, ainda, zelar pela manutenção, conservação e renovação 
da frota de viaturas e máquinas e do equipamento, de modo a mantê -la 
em condições de plena e constante operacionalidade.

Elaborar pareceres sobre instalações e equipamentos, preparar e su-
pervisionar a respectiva construção, montagem, funcionamento, manu-
tenção e reparação, bem como fiscalizar todas as referidas operações;

Informar, estudar e propor as actuações e obras consideradas ne-
cessárias para a exploração, conservação e manutenção dos sistemas 
de distribuição de água e drenagem de águas residuais domésticas, 
visando sempre o desenvolvimento, extensão e melhoria do serviço 
prestado ao público;

Coordenar e superintender no funcionamento e produtividade dos tra-
balhadores da divisão, distribuindo o pessoal conforme as necessidades 
do serviço e coordenando os trabalhadores dos piquetes de avarias, em 
colaboração com a Divisão de Projectos e Obras e o Sector de Gestão 
dos Recursos Humanos (DAF);

Proceder à conservação, manutenção e reparação de deficiências nos 
sistemas públicos de distribuição de água e drenagem de águas residuais 
domésticas, bem como dos respectivos ramais de ligação;

Promover, em interligação com o Divisão Administrativa e Financeira/
Sector de Gestão Comercial, à instalação e levantamento de contadores, 
reparação de torneiras de segurança, cortes, entre outros trabalhos e 
actividades físicas relacionadas com a ligação dos clientes aos sistemas 
públicos de água e esgotos;

Garantir o correcto funcionamento de todos os sistemas de abasteci-
mento de água e de drenagem de águas residuais domésticas, assegurando 
a sua gestão e manutenção;

Garantir a correcta gestão do funcionamento, conservação e manuten-
ção de todos os equipamentos e sistemas de monitorização, telegestão, 
telecontrolo e televigilância das redes de água e esgotos;

Analisar os projectos dos sistemas prediais de água e esgotos, bem 
como os projectos dos sistemas de distribuição de água e drenagem 
de águas residuais domésticas de obras de urbanização decorrentes 
de operações urbanísticas (loteamanetos), emitir pareceres e prestar 
informações sobre os mesmos;

Fiscalizar a execução dos projectos dos sistemas prediais de água e 
esgotos e das obras de urbanização, incluindo a fiscalização final com 
vista à certificação para efeitos de licença de utilização por parte da 
Câmara Municipal de Tomar e da recepção provisória e definitiva das 
obras de urbanização de água e esgotos domésticos;

Fiscalizar e zelar pelo funcionamento normal dos sistemas públicos 
de distribuição de água e drenagem de águas residuais domésticas e das 
respectivas ligações, averiguando, detectando e aplicando procedimentos 
em conformidade com situações de desvio ao funcionamento normal e 
regulamentar dos referidos sistemas e ligações;

Identificar as necessidades de formação dos trabalhadores da Divisão, 
propor a sua concretização, monitorizar a sua realização e concluir sobre 
a sua mais valia conferida ao trabalhador e aos SMAS;

Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do SIADAP 
aplicáveis aos trabalhadores e às actividades, atribuições e competências 
da divisão.

As actividades desta Divisão são asseguradas por:
a) Sector de controlo da qualidade da água
b) Sector de fiscalização
c) Sector de exploração, conservação e manutenção
d) Sector de projectos prediais e obras de urbanização
e) Sector de viaturas, maquinaria e equipamentos

Artigo 35.º
Sector de controlo da qualidade da água

Competências:
a) Elaborar e fazer cumprir os Programas de Controlo da Qualidade da 

Água (PCQA — anuais);
b) Informar as entidades competentes acerca dos resultados da qua-

lidade da água, nos termos da legislação aplicável;
c) Propor as medidas necessárias para o restabelecimento da qualidade 

da água em eventuais situações de incumprimento;
d) Desenvolver as acções necessárias para assegurar uma melhoria 

contínua da qualidade da água quer coordenando programas de descarga 
em pontos fulcrais da rede, quer procedendo a acções de limpeza e 
desinfecção;

e) Informar, estudar e propor as actuações e obras consideradas 
necessárias ao aumento da produtividade e da rentabilidade dos ser-
viços e ao desenvolvimento, extensão e melhoria do serviço prestado 
ao público;

f) Estabelecer um programa de limpeza dos reservatórios da rede de 
distribuição de água em coordenação com outros sectores dos SMAS;

g) Coordenar a desinfecção de ramais resultante quer de execuções 
particulares quer da ampliação da rede;

h) Coordenar acções que visem manter e melhorar o nível sanitário 
da rede de distribuição de água;

i) Manter em condições higiénicas as áreas envolventes às diversas 
instalações (reservatórios e outros espaços) em colaboração com outros 
sectores dos SMAS;

j) Gerir os equipamentos de monitorização, medição e ensaios utili-
zados e utilizáveis.

k) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da ac-
tividade desenvolvida;

l) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
m) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
n) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas;

Artigo 36.º
Sector de fiscalização

Competências:
a) Fiscalizar as obras dos sistemas prediais de distribuição de água e 

de drenagem de esgotos realizadas pelas diversas entidades públicas e 
privadas, nomeadamente no acto de ensaio das redes internas;

b) Fiscalizar as obras de urbanização de água e esgotos, nomeadamente 
quanto a materiais, métodos construtivos e especialmente no acto de 
inspecção e ensaio das redes de tubagens;

c) Proceder a acções de inspecção sistematizadas e periódicas das liga-
ções prediais aos sistemas públicos de distribuição de água e drenagem 
de esgoto para verificação das condições normais de funcionamento e 
de contrato das mesmas, bem como de detecção de eventuais situações 
irregulares de ligação de água e esgotos, de lançamentos interditos de 
matérias não admissíveis no sistema de drenagem de esgotos, entre 
outras utilizações indevidas dos sistemas públicos de distribuição de 
água e drenagem de águas residuais domésticas;

d) Detectar e localizar fugas de água e coordenar as leituras mensais 
de volumes de água aduzidos;

e) Adoptar medidas conducentes à adequada manutenção do parque 
de contadores, por forma a controlar desvios anormais de medição;

f) Detectar e localizar anomalias que em qualquer circunstância po-
nham em causa o normal funcionamento dos sistemas de distribuição 
de água e drenagem de esgotos;

g) Proceder à medição, verificação no local e orçamentação dos ramais 
domiciliários de água e de saneamento;

h) Verificar e aprovar os locais para instalação dos contadores de água;
i) Prestar apoio técnico aos munícipes de prédios existentes que 

pretendam passar a usufruir de ligações domiciliárias de água e de 
saneamento;

j) Fiscalizar os ramais domiciliários efectuados por empreitada.
k) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da ac-

tividade desenvolvida;
l) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
m) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
n) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas;

Artigo 37.º
Sector de exploração, conservação e manutenção

Competências:
a) Planear e programar as acções de controlo do funcionamento e 

manutenção de todos os sistemas de aquisição, elevação, armazenamento, 
adução e distribuição de água;

b) Planear e programar as acções de controlo de funcionamento dos 
sistemas de elevação e transporte de esgotos;

c) Coordenar a actividade do pessoal afecto ao Sector, nomeada-
mente na manutenção propriamente dita, no piquete e nas estações 
elevatórias;

d) A manutenção e conservação dos sistemas públicos de distribuição 
de água;

e) A manutenção e conservação dos sistemas públicos de drenagem 
de águas residuais domésticas;
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f) A operação e manutenção dos sistemas de automatismos instalados 
nas redes de água e esgotos, nomeadamente na área da telegestão, tele-
controlo e televigilância, em colaboração com o sector de equipamento 
electromecânico;

g) A manutenção e reparação dos sistemas e equipamento eléctrico e 
electromecânico dos SMAS em colaboração com o sector de viaturas, 
máquinas e equipamentos;

h) Proceder à manutenção e conservação de bocas -de -incêndio e de 
rega ligadas aos sistemas públicos de distribuição de água;

i) Assegurar a conservação das instalações e dos equipamentos, através 
da realização de pequenos trabalhos (limpeza, desmatação, desinfecção, 
desinfestação, etc.);

j) Execução da instalação de contadores de água, bem como pro-
ceder a cortes e restabelecimentos do fornecimento, em colaboração 
com a DAF;

k) Levantamento de contadores por motivos de cessação ou incum-
primento de contratos, em colaboração com a DAF;

l) Substituição de contadores (em situação de deficiência de funcio-
namento ou em situação de substituição nos termos legais), em cola-
boração com a DAF;

m) Assegurar o circuito eficaz dos suportes documentais inerentes 
à actividade;

n) Promover o levantamento e os registos dos serviços efectuados, 
nomeadamente nas aplicações informáticas adequadas, em colaboração 
com os outros sectores e divisões dos SMAS;

o) Acompanhar e apoiar administrativamente os Encarregados dos 
Assistentes Operacionais (pessoal operário: canalizadores, pedreiros, 
cabouqueiros, motoristas, etc.);

p) Colaborar com a SGRH na recolha da documentação referente à 
assiduidade e demais matérias dos recursos humanos afectos ao pes-
soal operário (encarregados, canalizadores, pedreiros, cabouqueiros, 
motoristas, etc.);

q) Elaborar conjuntamente com a SGRH as escalas anuais de serviço 
de piquete;

r) Atendimento de reclamações dos consumidores, visando a me-
lhoria da qualidade do serviço prestado enquanto serviço da entidade 
gestora;

s) Promover a recolha, tratar e elaborar mapas e gráficos demons-
trativos e comparativos inerentes à aquisição, captação, consumo, 
venda, perda e qualidade da água e de efluentes, bem como consu-
mos de energia e demais aspectos relacionados com a exploração 
dos sistemas;

t) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da ac-
tividade desenvolvida;

u) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
v) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
w) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas;

Artigo 38.º
Sector de projectos prediais e obras de urbanização

Competências:
a) Receber e registar os projectos dos sistemas prediais de distribuição 

de água e drenagem de águas residuais domésticas enviados pela Câmara 
Municipal de Tomar para efeitos de análise e emissão de parecer;

b) Apreciar e emitir pareceres sobre estudos e projectos de sistemas 
prediais de água e esgotos e sua viabilidade de ligação com os sistemas 
públicos;

c) Promover e manter actualizado o arquivo de todos os processos de 
obras de sistemas prediais;

d) Promover e actualizar o cadastro (ramais de ligação);
e) Digitalizar os processos, organizando um arquivo informatizado 

de cadastro dos projectos prediais;
f) Receber e registar os projectos de operações urbanísticas e de obras 

de urbanização de água e saneamento enviados pela Câmara Municipal 
de Tomar para efeitos de análise e emissão de parecer;

g) Apreciar e emitir pareceres sobre estudos e projectos de ope-
rações urbanísticas e de obras de urbanização de água e esgotos, 
tendo em consideração a sua viabilidade de integração nos sistemas 
públicos de distribuição de água e drenagem de águas residuais 
domésticas;

h) Promover e manter actualizado o arquivo de todos os processos de 
loteamento e obras de urbanização de água e esgotos;

i) Promover e actualizar o cadastro dos sistemas de distribuição de 
água e de drenagem de águas residuais domésticas integrados ou a 
integrar nos respectivos sistemas públicos;

j) Digitalizar os processos, organizando um arquivo informatizado 
de cadastro dos projectos de loteamento e obras de urbanização de 
água e esgotos;

k) Fornecer aos Munícipes informações cadastrais, cartográficas 
e topográficas das infra -estruturas de água e saneamento existentes, 
com vista à realização de projectos de obras particulares e de urba-
nização;

l) Receber e registar os pedidos de vistoria das obras de sistemas 
prediais e de urbanização em conformidade com as normas legais e 
regulamentares em vigor;

m) Efectuar as vistorias das obras de sistemas prediais e de urbaniza-
ção, assegurando a verificação da sua conformidade com os projectos 
em devido tempo aprovados;

n) Elaborar as informações, pareceres e autos resultantes das vistorias 
efectuadas aos sistemas prediais e às obras de urbanização.

o) Elaborar mapas e gráficos comparativos e demonstrativos da ac-
tividade desenvolvida;

p) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
q) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
r) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas.

Artigo 39.º
Sector de viaturas, maquinaria e equipamentos

Competências:
a) Garantir a operacionalidade das viaturas e das máquinas dos SMAS;
b) Controlar e assegurar a conservação e manutenção das viaturas, 

máquinas e equipamentos;
c) Programar a distribuição de viaturas de transporte de pessoal e 

respectivos motoristas;
d) Programar com a colaboração dos Sectores respectivos a distri-

buição de viaturas, máquinas e demais equipamentos para as obras por 
forma a optimizar a utilização dos meios disponíveis;

e) Controlar, fiscalizar e providenciar a utilização das viaturas, má-
quinas e equipamentos nos fins a que se destinam;

f) Providenciar e controlar o abastecimento de combustível às via-
turas;

g) Controlar o estado geral das viaturas, da periodicidade das revi-
sões, cuidando de que disponham de todos os equipamentos exigidos 
pela legislação;

h) Acompanhar a evolução da situação das viaturas, máquinas e 
equipamentos que se encontrem na oficina para reparação;

i) Providenciar para que as viaturas se apresentem nos períodos de-
vidos às inspecções periódicas exigidas na lei;

j) Participar superiormente todas as ocorrências de que resultem 
acidentes;

k) Efectuar em colaboração com o Sector respectivo a participação 
de acidentes do parque de máquinas e viaturas às companhias segura-
doras;

l) Controlar diariamente o posicionamento e o serviço das viaturas;
m) Elaborar mapas, acompanhar e solicitar as anotações dignas 

de registo a efectuar pelos motoristas no livro de registo de cada 
viatura;

n) Fiscalizar o património dos SMAS e, perante factos concretos, 
solicitar a cada serviço a necessária e devida actuação, com vista à ma-
nutenção das instalações e equipamentos que, de forma alguma, devem 
degradar -se por falta de manutenção;

o) Garantir a manutenção dos equipamentos eléctricos e electromecâ-
nicos em colaboração com o sector de manutenção e conservação;

p) Programar e realizar uma manutenção preventiva de viaturas, 
máquinas e equipamentos eléctricos e electromecânicos;

q) Assegurar o circuito eficaz dos suportes documentais inerentes à 
actividade;

r) Recolher diariamente os elementos documentais necessários à 
gestão de viaturas, máquinas e equipamentos e registá -los correc-
tamente na aplicação informática respectiva, em colaboração com 
a DAF;

s) Efectuar mapas estatísticos e outros métodos de acompanhamento 
do funcionamento e todas as acções programadas ou acidentais de manu-
tenção, conservação e reparação de viaturas, máquinas e equipamentos 
eléctricos e electromecânicos,

t) Participar na identificação de necessidades de formação nos SMAS;
u) Participar na avaliação da eficácia das acções de formação rea-

lizadas;
v) Promover a implementação dos procedimentos do SGQ e do 

SIADAP aplicáveis nas respectivas actividades realizadas.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Revogações

O presente regulamento organizacional dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento da Câmara Municipal de Tomar, quando da sua 
entrada em vigor, revoga, na parte respectiva, o Regulamento Interno dos 
Serviços — Organigrama e Quadro de Pessoal, publicado pelo Aviso 
n.º 51998/98 no apêndice n.º 111 da 2.ª série do Diário da República 
n.º 198 de 28 de Agosto de 1998.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

  
 18 de Abril de 2011. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Luís Duarte Vicente.
204603305 

Artigo 42.º

Organograma 

PARTE I

 SANTANDER ASSET MANAGEMENT — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO MOBILIÁRIO, S. A.

Balanço n.º 4/2011
Sede: Rua da Mesquita, 6, 2.º 1070 -238 Lisboa.
Capital social € 5,116,510.
C.P. colectiva n.º 502 330 597.
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa n.º 1 759. 

 Santander Asset Management, SGFIM, S. A.

Balanço em 31 de Março de 2011

(Montantes expressos em Euros) 

 31 de Março de 2011 31 de Março de 2010

 Valor antes
de provisões,
imparidade

e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações
Valor

líquido
Valor

líquido

Activo     
Caixa e disponibilidades em bancos centrais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0  0 0
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28.064.211  28.064.211 21.683.181
Activos financeiros detidos para Venda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 222.160  222.160 546.982
Outros activos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.894.016 2.631.381 262.635 234.686
Activos intangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.888.974 1.607.513 281.461 360.164
Outros activos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.667.831  3.667.831 4.621.812
Activos por impostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.677  11.677 0

Total de activo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36.748.870 4.238.894 32.509.976 27.446.824

 31Mar11 31Mar10

Passivo   
Passivos por impostos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.491.655 304.856
Provisões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421.934 419.210
Outros passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.984.299 5.026.041

Total de Passivo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.897.888 5.750.107
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.116.510 5.116.510
Prémios de emissão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.234.344 2.234.344




